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ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

...

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

DESPACHOS/PORTARIAS

...

PORTARIAS DE CONDIÇÕES DE TRABALHO

...

PORTARIAS DE EXTENSÃO

...

CONVENÇÕES COLETIVAS

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associa-
ção de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêuti-
ca, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia 
e Minas - FIEQUIMETAL (controlo de pragas) -  

Alteração salarial e outras

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de 
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Fe-
deração Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, 
Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa 
Energia e Minas - FIEQUIMETAL, foi acordado introduzir 

as seguintes alterações salariais e outras ao texto do CCT pu-
blicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de 
Agosto de 2014, o qual se mantém em vigor em tudo o que 
não foi acordado alterar. 

CAPÍTULO I 

Âmbito e vigência 

Cláusula 1.ª 

(Âmbito)

1-	O presente contrato colectivo de trabalho aplica-
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-se em todo o território nacional e abrange, por um lado, 
as empresas inscritas na divisão de Controle de Pragas da  
GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos e por outro, os trabalhadores ao 
serviço das empresas com as categorias enquadradas neste 
contrato representados pelos sindicatos filiados na Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctri-
cas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Ener-
gia e Minas - FIEQUIMETAL.

2-	O âmbito profissional é o constante dos anexos I e II.
3-	Estima-se que serão abrangidos pela presente conven-

ção 24 empresas e 550 trabalhadores.

Cláusula 2.ª 

(Vigência)

1-	O presente contrato colectivo de trabalho entra em vi-
gor cinco dias após a data da sua publicação no Boletim do 
Trabalho e Emprego.

2-	A tabela salarial e a restante matéria de expressão pecu-
niária produzem efeitos a 1 de Janeiro de 2015.

CAPÍTULO IV

Retribuição do trabalho

Cláusula 15.ª

(Diuturnidades)

Às retribuições mínimas estabelecidas neste contrato se-
rão acrescidas diuturnidades de 27,75 €, por cada três anos 
de permanência na categoria sem acesso obrigatório e na em-
presa, até ao limite de quatro diuturnidades.

Cláusula 17.ª

(Subsídio de almoço)

1-	Os trabalhadores abrangidos por este contrato terão di-
reito a um subsídio de almoço, por cada dia de trabalho, de 
montante igual a 6,00 €.

2-	O subsídio de almoço será devido sempre que o traba-
lhador preste serviço antes e depois do período de refeição.

Cláusula 19.ª

(Abono para falhas)

1-	Aos trabalhadores que exerçam funções de cobrança ou 
a quem eventualmente os substitua será atribuído um abono 
mensal para falhas de 27,50 €.

2-	Nos meses incompletos o abono será proporcional ao 
período em que o trabalhador tenha aquela responsabilidade.

ANEXO II

Remunerações mensais certas mínimas
(A partir de 1 de Janeiro de 2015)

Nível Categoria Remuneração
I Director técnico 1 018,50 €

II
Chefe de serviços de 
desinfestação

764,50 €

III Gestor de operações 714,00 €

IV
Supervisor de serviços de 
desinfestação

642,50 €

V
Técnico de desinfestação de 1.ª
Fiel de armazém

576,00 €

VI Técnico de desinfestação de 2.ª 535,00 €

VII Auxiliar de armazém 520,00 €

VIII
Aspirante a técnico de 
desinfestação

515,00 €

Lisboa, 13 de Agosto de 2015.

Pela GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produ-
tos Químicos e Farmacêuticos:

Domingos Virgílio Pombo Gouveia, na qualidade de 
mandatário.

Pela Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, 
Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfi-
ca, Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL:

Ricardo Manuel Cordeiro Anastácio, na qualidade de 
mandatário.

José Manuel dos Santos Gonçalves Pereira, na qualidade 
de mandatário. 

Declaração

A FIEQUIMETAL representa as seguintes organizações 
sindicais:

SITE-NORTE - Sindicato dos Trabalhadores das Indús-
trias Transformadoras, Energia e Actividades do Norte;

SITE-CN - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 
Transformadoras, Energia e Actividades do Ambiente do 
Centro Norte;

SITE-CSRA - Sindicato dos Trabalhadores das Indús-
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trias Transformadoras, Energia e Actividades do Ambiente 
do Centro Sul e Regiões Autónomas;

SITE-SUL - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 
Transformadoras, Energia e Actividades do Ambiente do 
Sul;

SIESI - Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas;
Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas 

e Metalomecânicas do Distrito de Viana do Castelo;
Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira;
Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Actividades 

Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira.

Depositado em 19 de agosto de 2015, a fl. 178 do livro 
n.º 11, com o n.º 108/2015, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

Acordo de empresa entre a União das Misericórdias 
Portuguesas - UMP e a Federação Nacional dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e 

Sociais e outros - Revisão global

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1-	O presente acordo de empresa (social) aplica-se em 
todo o território nacional e obriga, por um lado, a União 
das Misericórdias Portuguesas, de ora em diante designada 
abreviadamente por UMP ou instituição, entidade do setor 
social que, sem prejuízo da autonomia de cada uma das suas 
associadas, tem como objetivo orientar, coordenar, dinami-
zar e representar as Santas Casas da Misericórdia Portugue-
sas, defendendo os seus interesses, organizando serviços de 
interesse comum e fomentando entre elas os princípios que 
formaram a base cristã da sua origem e, por outro, os traba-
lhadores ao seu serviço que desempenhem funções inerentes 
às profissões e categorias profissionais nela previstas e sejam 
representados pelas associações sindicais signatárias ou que 
nelas se venham a filiar.

2-	Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 492.º 
do Código de Trabalho, declara-se que pelo presente acordo 
de empresa (social), serão potencialmente abrangidos 1 (um) 
empregador e 498 (quatrocentos e noventa e oito) trabalha-
dores. O âmbito profissional é o constante nos anexos I e II.

3-	O presente acordo de empresa (social) revoga, no que às 
partes outorgantes respeita, o acordo de empresa publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 47, 22 de 
dezembro de 2001, com as alterações publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 22 de novembro de 2003, 

n.º 18, de 15 de maio de 2004, n.º 4, de 29 de janeiro de 2005, 
n.º 32, de 29 de agosto de 2010, e n.º 1, de 8 janeiro de 2011.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1-	O presente acordo de empresa (social) entra em vigor 5 
dias após a sua publicação e tem uma vigência mínima de 3 
anos, salvo o disposto no número seguinte.

2-	As tabelas salariais e as restantes cláusulas de expressão 
pecuniária vigoram durante 12 meses, produzindo efeitos a 
partir do dia 1 do mês seguinte ao da publicação do acordo 
de empresa (social) em Boletim do Trabalho e Emprego, nos 
termos do anexo V.

3-	A denúncia, por escrito, só pode ser efetuada por qual-
quer das partes com a antecedência mínima de, pelo menos, 
3 meses em relação ao termo do prazo de vigência.

4-	Caso não haja denúncia, o acordo de empresa (social) 
renova-se nos termos das normas legais em vigor a cada mo-
mento. 

5-	A resposta, escrita e fundamentada, nos 45 dias seguin-
tes à receção da proposta negocial, deve exprimir uma po-
sição relativa a todas as cláusulas, aceitando, recusando e, 
neste último caso, contrapropondo, e pode abordar outras 
matérias não previstas na proposta, as quais deverão, igual-
mente, ser consideradas objeto da negociação.

6-	A falta de resposta ou contraproposta, legitima o propo-
nente a requerer a conciliação.

7-	As negociações iniciar-se-ão até 30 dias após o termo 
do prazo estabelecido no número 5.

Cláusula 3.ª 

Sucessão de convenções coletivas 

O regime constante do presente documento é considera-
do globalmente mais favorável, sucedendo e substituindo na 
íntegra todos os instrumentos de regulamentação coletiva de 
trabalho anteriormente celebrados entre as partes.

CAPÍTULO II

Admissão, classificação e carreiras profissionais  

Cláusula 4.ª 

Condições de admissão

1-	As condições gerais de admissão são reguladas pelas 
normas legais em vigor a cada momento, nomeadamente no 
que diz respeito à titularidade da escolaridade obrigatória.

2-	São condições específicas de admissão: a titularidade de 
habilitações académicas, formação e/ou certificação profis-
sional adequadas e a posse de título profissional atualizado 
emitido pela entidade competente, quando necessário para as 
atividades e funções a desempenhar.

Cláusula 5.ª

Direito à igualdade no acesso a emprego e no trabalho

O trabalhador ou candidato a emprego tem direito a 
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